
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.956 - RJ (2017/0013496-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 52 DA LEP E 4º DO DECRETO N. 
7.873/2012. CRIME COMETIDO DURANTE O LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REGRAMENTO PRÓPRIO. INDULTO CONCEDIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA GRAVE NÃO 
CARACTERIZADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.
1. Interpostos dois agravos regimentais pela acusação contra a mesma 
decisão, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão 
consumativa, deve ser conhecido apenas o primeiro deles.
2. O único requisito subjetivo exigido no Decreto Presidencial n. 7.873, 
de 26 de dezembro de 2012, para a concessão do indulto é o não 
cometimento de falta grave, exaustivamente definida na Lei de 
Execução Penal (arts. 50 e 52 da LEP), em cujo rol não se encontra 
tipificado o fato do descumprimento das condições do livramento 
condicional nem o cometimento de nova infração penal no transcurso do 
período de prova.
3. Nos termos da Súmula 441 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, a 
falta grave não interrompe o prazo para a concessão do livramento 
condicional, por ausência de previsão legal, e esse entendimento se 
aplica mesmo no caso de unificação de pena, a qual, do mesmo 
modo, não atinge o indulto e a comutação. Precedentes. (AgRg no 
REsp n. 1.601.714/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 
17/2/2017).
4. A Terceira Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n. 1.364.192/RS, 
decidiu que o cometimento de falta grave no curso da execução 
enseja a interrupção do prazo para fins de progressão de regime 
prisional mas não para fins de concessão de livramento condicional, 
comutação da pena e indulto, cujos requisitos objetivos estão 
expressamente previstos no artigo 83 do Código Penal e no decreto 
concessivo, pena de ofensa ao princípio da legalidade com a criação 
de requisito não previsto em lei. (REsp n. 1.633.467/MG,  Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 2/2/2017).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de abril de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1594756 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.956 - RJ (2017/0013496-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão 

que negou provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público do 

Rio de Janeiro (fls. 155/160):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 52 
DA LEP E 4º DO DECRETO N. 7.873/2012. CRIME COMETIDO DURANTE 
O LIVRAMENTO CONDICIONAL. REGRAMENTO PRÓPRIO. INDULTO 
CONCEDIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA GRAVE NÃO 
CARACTERIZADA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

Recurso especial desprovido.

Alega o agravante que se revela desproporcional, desarrazoado e 

injustificável conceber que possa prática de crime doloso intramuros receber 

tratamento diferenciado e resposta mais gravosa do Estado, inserindo-se no 

conceito de falta grave no artigo 52 da LEP e obstar concessão de benefícios, 

dentre os quais indulto, enquanto o delito praticado sem vigilância no curso de 

livramento condicional, período de prova visando à adaptação de apenado e 

volta ao convívio em sociedade não seja tido como falta grave obstativa de 

indulto. (fl. 169 – grifo nosso).

Ressalta que inarredável que prática de novo crime doloso, com 

emprego de violência ou grave ameaça, ainda que durante o curso da execução 

penal, esteja ou não o apenado/reeducando preso, em regime prisional fechado 

ou semiaberto ou aberto, em albergue ou como no caso sob livramento 

condicional, seja e deva continuar a ser considerado como falta grave na forma 

da lei especial (Lei n. 7.210/1984), como bem delineia o parecer ministerial 

(e-STJ, fl. 152), haja vista demonstrar cabalmente a total inaptidão do preso ao 

retorno ao convívio social e falta de mérito subjetivo a ver-se agraciado com 
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quaisquer benefícios, sob pena de grave inconsistência e incoerência manifesta 

do sistema penal, com o máximo respeito a doutas opiniões em contrário. (fl. 

170).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão do 

Colegiado.

Foi dispensada a oitiva da parte agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.956 - RJ (2017/0013496-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

De início, observo que contra a decisão ora combatida, foram interpostos dois 

agravos regimentais pelo Ministério Público Federal (Expedientes n. 134596/2017 

e 138226/2017). 

Contudo, pelo princípio da unirrecorribilidade e pela preclusão 

consumativa, deve ser conhecido apenas o primeiro deles.

Com efeito, o único requisito subjetivo exigido no Decreto Presidencial 

n. 7.873, de 26 de dezembro de 2012, para a concessão do indulto é o não 

cometimento de falta grave, exaustivamente definida na Lei de Execução Penal 

(arts. 50 e 52 da LEP), em cujo rol não se encontra tipificado o fato do 

descumprimento das condições do livramento condicional nem o cometimento de 

nova infração penal no transcurso do período de prova.

Dessa forma, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte Superior, pois, sob pena de violação ao princípio da 

legalidade, não podem ser criados pressupostos não previstos no referido decreto 

presidencial para obstar a concessão do indulto.

Nesse sentido, precedentes de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A CONCESSÃO DE SAÍDA 
TEMPORÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. A Terceira Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.364.192/RS, 
decidiu que o cometimento de falta grave no curso da execução 
enseja a interrupção do prazo para fins de progressão de regime 
prisional mas não para fins de concessão de livramento condicional, 
comutação da pena e indulto, cujos requisitos objetivos estão 
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expressamente previstos no artigo 83 do Código Penal e no decreto 
concessivo, pena de ofensa ao princípio da legalidade com a criação 
de requisito não previsto em lei.

2. Com igual razão de decidir, a prática de falta grave no curso da 
execução também não interrompe o prazo para a concessão da saída 
temporária, cujos requisitos estão expressamente previstos no artigo 123 da 
Lei de Execuções Penais, que não faz qualquer referência à necessidade de 
nova contagem de prazo para a concessão do benefício. Precedentes.

3. Recurso improvido.
(REsp n. 1.633.467/MG, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma, DJe 2/2/2017 – grifo nosso)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. RESSALVA DO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, INDULTO E COMUTAÇÃO DE PENAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, sobrevindo 
nova condenação, altera-se a data-base na execução penal, firmando-se 
novo interregno a partir do trânsito em julgado do decreto condenatório 
superveniente.

2. Nos termos da Súmula 441 do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
a falta grave não interrompe o prazo para a concessão do livramento 
condicional, por ausência de previsão legal, e esse entendimento se 
aplica mesmo no caso de unificação de pena, a qual, do mesmo modo, 
não atinge o indulto e a comutação. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.601.714/MG, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, DJe 17/2/2017 – grifo nosso)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0013496-0 REsp 1.648.956 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00119270220168190000  03339048120108190001  119270220168190000  201600015245  
201625401798  245997291  3339048120108190001

PAUTA: 25/04/2017 JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : RENAN PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RENAN PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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